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terminada no acórdão de n° 34.720, do tribunal de contas do Município;
resolve este rMP: instaurar o Procedimento administrativo de n° 
0001950872021;
Objeto “Acompanhar e fiscalizar a cobrança das multas, pelo município de 
São João do Araguaia,  fixadas no acórdão de n° 34.720, do Tribunal de 
contas dos Municípios, estado do Pará, referente ao fundo municipal de 
saúde do ano de 2016”;
Publique-se;
registre-se;
cumpra-se.
são joão do araguaia – Pa., 27 de março de 2021.
gilberto lins de souza filho
Promotor de justiça titular

Protocolo: 640402
PoRtARiA N.º 729/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso viii, da lei complementar nº 
057, de 06 de julho 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), c/c 
o art. 19, inciso ii, da lei estadual no 5.810, de 24.01.1994;
r e s o l v e:
delegar a exmª. srª. Promotora de justiça de 2ª entrância vaNes-
sa galvÃo HercUlaNo atribuições específicas para, dar investidura 
no cargo de provimento em comissão de assessor de Promotoria de 
justiça de segunda entrância, MP.cPcP-102.3, ao sr. lUiz feliPe da 
costa foNseca nomeado conforme o ato nº 56/2021, datado de 
8/3/2021, publicado no d.o.e em 11/3/2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiÇa, belém 23 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça
PoRtARiA N.º 741/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso viii, da lei complementar nº 
057, de 06 de julho 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), c/c 
o art. 19, inciso ii, da lei estadual no 5.810, de 24.01.1994;
r e s o l v e:
delegar a exmª. srª. Promotora de justiça de 1ª entrância breNda correa 
LIMA AYAN atribuições específicas para, dar investidura no cargo de provimen-
to em comissão de assessor de Promotoria de justiça de Primeira entrância, 
MP.cPcP-102.3, a srª. aNa caroliNe liMa Melo nomeada conforme o ato nº 
66/2021, datado de 10/3/2021, publicado no d.o.e em 15/3/2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiÇa, belém 24 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça
PoRtARiA N.º 742/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso viii, da lei complementar nº 
057, de 06 de julho 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), c/c 
o art. 19, inciso ii, da lei estadual no 5.810, de 24.01.1994;
r e s o l v e:
delegar a exmª. srª. Promotora de justiça de 2ª entrância grUcHeNHKa 
OLIVEIRA BAPTISTA FREIRE atribuições específicas para, dar investidura 
no cargo de provimento em comissão de assessor de Promotoria de justiça 
de segunda entrância, MP.cPcP-102.3, a srª MariNa d’ PaUla feitosa 
alves, nomeada conforme o ato nº 67/2021, datado de 10/3/2021, publi-
cado no d.o.e em 15/3/2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiÇa, belém 24 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça
PoRtARiA Nº 744/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNsideraNdo o disposto no art. 18, inciso v, da lei orgânica do Ministé-
rio Público do estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
coNsideraNdo os termos dos expediente protocolizados sob os nºs 3475/2021, 
3476/2021, 3477/2021, 3478/2021, 3531/2021, 3532/2021, 3533/2021;
r e s o l v e:
revogar, as delegações declinadas ao Promotor de justiça alexaN-
dre batista dos saNtos coUto Neto, contidas nas Portarias 
nºs 4108/2018-MP/Pgj (siMP: 000013-144/2019), 4473/20218-MP/
Pgj (siMP: 000004-144/2019), 5083/2019-MP/Pgj (siMP: 000012-
144/2021), 3765/2019-MP/Pgj (siMP: 000027-144/2019), 7146/2020-
MP/Pgj (siMP: 000064-009/2019), 7146/2018-MP/Pgj (siMP: 000065-
009/2019), 936/20219-MP/Pgj (siMP: 000030-144/2019).
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete da ProcUradoria-geral de jUstiÇa, belém, 25 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça
PoRtARiA N° 751/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob o nº 
4169/2021, datado de 24/3/2021;
r e s o l v e:
colocar À disPosiÇÃo do Ministério Público federal, a servidora efeti-
va KareN baldissera, ocupante do cargo de auxiliar de administração, 
com ônus para o Órgão cedente, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 
1º/4/2021 a 1º/4/2022.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiÇa, belém, 29 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça

Protocolo: 640398

REsuMo DA PoRtARiA N.º 18/2018/13ª PJ cível de Marabá
 a 13ª ProMotoria de jUstiÇa da coMarca de Marabá torna pública 
a instauração do presente Procedimento administrativo, o qual se encontra 
à disposição na sede da Promotoria de justiça, situada na rua das flores, 
s/nº, bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
Portaria N.º 018/2021/13ª Pj cível de Marabá
OBJETIVO- Instauração de Procedimento Administrativo para fiscalizar de 
forma continuada a instituição de acolhimento de longa Permanência para 
idosos lar sÃo viceNte de PaUlo
Marabá/Pa, 10 de março de 2021
lÍliaN viaNa freire
Promotora de justiça titular- 13ª Pj de Marabá

Protocolo: 640386
PRocEDiMENto ADMiNistRAtivo DE N° 000195-087-2021
REcoMENDAção ADMiNistRAtivA nº 06/2021
Objeto: Cobrança de multa fixada pelo TCM, no acórdão 34.720.
destinatários: ilma. Prefeita de são joão do araguaia e exma. Procurado-
ria/setor jurídico da Prefeitura de são joão do araguaia
o MiNistÉrio Público do estado do Pará, pelo Promotor de justiça 
signatário, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no 
artigo 129, inciso ii, iv e ix da cf, c/c artigo 27, parágrafo único, da lei 
nº 8.625/93 e artigo 6º, xx, da lei complementar nº 75/93, no âmbito do 
expediente administrativo acima destacado, apresenta recoMeNdaÇÃo 
adMiNistrativa nos termos seguintes:
coNsideraNdo que a constituição federal, em seu artigo 71, § 3º reza 
que as decisões do tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo.
coNsideraNdo que o artigo 25 da lei 8625/93 reza em seu inciso viii 
que art. 25. além das funções previstas nas constituições federal e esta-
dual, na lei orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Pú-
blico: (...) viii - ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar os ges-
tores do dinheiro público condenados por tribunais e conselhos de contas;
coNsideraNdo que o tribunal de contas dos Municípios, no acórdão 
34.720, condenou o sr. josé Waltuires de oliveira ao pagamento de mul-
tas, em decorrência de irregularidades nas contas do fundo Municipal de 
saúde de são joão do araguaia, referente ao exercício de 2016;
coNsideraNdo que o artigo 10 da lei de improbidade reza que consti-
tui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das en-
tidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: (...)
coNsideraNdo o entendimento jurisprudencial superior de que o Ministério 
Público não tem legitimidade de realizar a cobrança dos montantes referentes 
às multas, recaindo tal obrigação do ente estatal beneficiário da condenação, 
a saber: (...) 5. entretanto, o supremo tribunal federal, em julgamento de 
recurso submetido ao rito de repercussão geral, estabeleceu que a execução 
de multa aplicada pelo tribunal de contas pode ser proposta apenas pelo ente 
público beneficiário da condenação, bem como expressamente afastou a le-
gitimidade ativa do Ministério Público para a referida execução (are 823.347 
rg/Ma, tribunal Pleno, rel. Min. gilMar MeNdes, dje de 28.10.2014). 6. No 
mesmo sentido, os seguintes precedentes do Pretório excelso: are 791.577 
agr/Ma, 2ª turma, rel. Min. ricardo leWaNdoWsKi, dje de 21.8.2014; 
re 791.575 agr/Ma, 1ª turma, rel. Min. Marco aUrÉlio, dje de 27.6.2014. 
7. recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (stj - 
resp: 1464226 Ma 2014/0155582-5, relator: Ministro MaUro caMPbell 
MarqUes, data de julgamento: 20/11/2014,  t2 - segUNda tUrMa, data 
de Publicação: dje 26/11/2014)
coNsideraNdo que o não ajuizamento da ação respectiva por parte do 
município caracteriza omissão, causando prejuízo ao erário, vez que deixa 
de receber o valor da multa fixado no acórdão do Tribunal de Contas;
coNsideraNdo ainda que o Município de são joão do araguaia tem pro-
curador/advogado devidamente constituído;
recoMeNda o Ministério Público, à ilma. sra. Prefeita e Procurador/advo-
gado do Município de são joão do araguaia, que, diante das previsões le-
gais pertinentes, adotem as medidas administrativas e judiciais pertinentes 
para cobrar as multas fixadas pelo Tribunal de Contas do Município.
Por fim, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para enviar informações a esta 
Promotoria de justiça sobre as medidas adotadas para o caso.
são joão do araguaia, Pa, 27 de março de 2021.
gilberto liNs de soUza filHo
Promotor de justiça titular da

Protocolo: 640415
REsuMo DA PoRtARiA N.º 07/2021/13ª PJ cível de Marabá
 a 13ª ProMotoria de jUstiÇa da coMarca de Marabá torna pública 
a instauração do presente Procedimento administrativo, o qual se encontra 
à disposição na sede da Promotoria de justiça, situada na rua das flores, 
s/nº, bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
Portaria N.º 07/2021/13ª Pj cível de Marabá
origeM: NotÍcia de fato n°. 000488-940/2020
instauração de Procedimento administrativo para apurar suposta negligencia mé-
dica praticada em desfavor do idoso a. P. q, de 77 (setenta e sete) anos de idade
Marabá/Pa, 1º de fevereiro de 2021
LíLiAN viANA fREiRE
Promotora de justiça titular - 13ª Pj de Marabá

Protocolo: 640456
REsuMo DA PoRtARiA N.º 11/2021/13ª PJ cível de Marabá
a 13ª ProMotoria de jUstiÇa da coMarca de Marabá torna pública a 
instauração do presente Procedimento administrativo, o qual se encontra à 
disposição na sede da Promotoria de justiça, situada na rua das flores, s/
nº, bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
Portaria N.º 11/2021/13ª Pj cível de Marabá
origeM: NotÍcia de fato n°. 000517-940/2020
instauração de Procedimento administrativo para  a garantia de registro 
civil ao idoso o. a. a, de 78 (setenta e oito) anos de idade
 Marabá/Pa, 26 de fevereiro de 2021
 lÍliaN viaNa freire
Promotora de justiça titular - 13ª Pj de Marabá

Protocolo: 640454


